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Material didático utilizado nos cursos do SENAI-SP.




Apresentação


Com a permanente transformação dos processos produtivos e das formas de organização do trabalho, as demandas por educação profissional se multiplicam e, sobretudo, se diversificam.


O SENAI-SP oferece várias opções em cursos de formação inicial e continuada, destinados a jovens e adultos. São cursos de iniciação profissional, qualificação básica, especialização e aperfeiçoamento.


As modalidades de especialização e aperfeiçoamento atendem às demandas de capacitação de trabalhadores já atuantes nas empresas. Os cursos de iniciação profissional e qualificação básica atendem às necessidades sociais de capacitação para inserção ou reinserção de trabalhadores no mercado de trabalho.


Com satisfação, apresentamos ao leitor esta publicação, que integra uma série da SENAI-SP Editora especialmente criada para apoiar os alunos de cursos de formação inicial e continuada.


Walter Vicioni Gonçalves
Diretor Regional do SENAI-SP




1. Instalação de som


Organização e segurança do local de trabalho


Ferramentas para instalação de som automotivo


Som


Alto-falante eletromecânico


Antenas


Equipamentos de som


Cabos de alimentação


Caixas acústicas


Divisor de frequência


Instalação de equipamentos de som automotivos


Dicas para uma boa instalação


O objetivo da unidade curricular “Instalação de som” é fazer com que o aluno desenvolva a capacidade de conhecer e aplicar processos de instalação e ajustes de som automotivo. Para isso, é importante que ele conheça física aplicada à propagação de som, de modo a entender frequências sonoras e como o ouvido humano as interpreta. Serão descritos, também, os componentes de som automotivo, bem como suas características e instalações.


A abordagem dos sistemas mecânicos é feita com uma base teórico-prática. O desenvolvimento dos estudos deve ocorrer em duas fases: aulas teóricas e práticas. A divisão do módulo em duas fases é apenas um recurso de organização. As aulas de teoria e de prática devem ocorrer simultaneamente e a carga horária deve variar de acordo com as necessidades didático-pedagógicas.


As aulas teóricas visam a desenvolver o domínio de conteúdos básicos e de tecnologia imediata necessária à realização dos ensaios. As aulas práticas caracterizam-se por atividades realizadas direta e exclusivamente pelos alunos. Serão desenvolvidas as capacidades sociais, organizativas e metodológicas, como relacionado a seguir:


• trabalhar em equipe;


• prever consequências;


• ter raciocínio lógico;


• ter atenção a detalhes;


• ser organizado.


A relação a seguir aborda a parte teórica do módulo:


• aplicação de procedimentos e normas técnicas referentes à remoção, substituição, testes e instalação;


• seleção de ferramentas e equipamentos conforme procedimentos de remoção, reparação, substituição, testes e instalação;


• identificação de possíveis falhas no funcionamento de cada componente do sistema de som automotivo;


• realização de diagnósticos para resolução de defeitos no sistema de som automotivo;


• instalação de componentes do sistema de som automotivo;


• reconhecimento dos diferentes tipos de componentes;


• ajuste do som automotivo;


• realização do trabalho com segurança.


Organização e segurança do local de trabalho


Toda empresa deve ter um plano de prevenção de acidentes. As medidas preventivas devem incluir, por exemplo, a proteção dos funcionários contra riscos de diversos tipos, por meio de uso de equipamentos de proteção específicos.


Equipes internas de segurança


Toda empresa deve ter equipes internas dedicadas à segurança e prevenção de acidentes, como relacionado a seguir:


• Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA);


• Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA).


Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA)


A equipe da CIPA é formada por um ou mais representantes escolhidos pela empresa e outros, em igual número, selecionados pelos funcionários. O número de membros que formarão a equipe é determinado de acordo com o número de funcionários.


A CIPA tem como objetivo implantar ações de prevenção de acidentes no local de trabalho. Cabe a ela identificar os riscos de acidentes, elaborar mapas de risco e rota de fuga em caso de incêndio, além treinar os funcionários, prestar primeiros socorros às vítimas e acionar o Corpo de Bombeiros caso necessário.


Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA)


O PPRA tem como objetivo identificar e controlar os prováveis riscos ambientais nos locais de trabalho sejam eles agentes físicos (ruídos, temperatura etc.), químicos (produtos perigosos) ou biológicos (micro-organismos) que possam apresentar riscos tanto ao trabalhador como às pessoas que vivem no entorno da empresa.


Tipos de riscos de acidente no ambiente de trabalho


Os riscos no ambiente de trabalho podem ser classificados em cinco tipos, de acordo com a Portaria n° 3.214, do Ministério do Trabalho do Brasil, de 1978. Essa Portaria contém uma série de normas regulamentadoras que consolidam a legislação trabalhista, relativas à segurança e medicina do trabalho. Os riscos e seus agentes são:


• riscos mecânicos;


• riscos ergonômicos;


• riscos físicos;


• riscos químicos;


• riscos biológicos.


Riscos mecânicos


Os riscos mecânicos são aqueles que colocam o trabalhador em situação vulnerável e podem afetar sua integridade e seu bem-estar físico e psíquico. São exemplos de possível risco de acidente: as máquinas e equipamentos sem proteção, arranjo físico inadequado etc.


Observação


A utilização de anéis, relógios, colares, correntes, brincos, gravatas, piercings e outros objetos de adorno e de uso pessoal, assim como o uso de blusa de manga até o punho durante o trabalho com máquinas, pode representar situação de risco durante a realização de algumas atividades.


Riscos ergonômicos


São classificados como agentes de riscos ergonômicos fatores que podem interferir nas características psicofisiológicas do trabalhador, causando desconforto ou afetando sua saúde. São exemplos de risco ergonômico: levantamento de peso, ritmo excessivo de trabalho, monotonia, repetitividade (execução de movimentos repetidos), postura inadequada de trabalho etc.


Riscos físicos


Consideram-se agentes de risco físico as diversas formas de energia a que possam estar expostos os trabalhadores, como: ruído, calor, frio, pressão, umidade, radiações ionizantes e não ionizantes, vibração etc.


Riscos químicos


Consideram-se agentes de risco químico as substâncias, compostos ou produtos que possam penetrar no organismo do trabalhador pela via respiratória, na forma de poeiras, fumos, gases, neblinas, névoas ou vapores, ou que, pela natureza da atividade, possam ser absorvidos através da pele ou ingeridos.


Riscos biológicos


São agentes de risco biológico as bactérias, vírus, fungos, parasitas, entre outros.


Equipamentos de Proteção Individual (EPIs)


EPI é todo dispositivo ou produto de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho. Ele também deve ser considerado uma ferramenta de trabalho que tem como função proteger a saúde do trabalhador e minimizar os riscos de ocorrência de acidentes de trabalho.


O uso do EPI evita lesões ou minimiza sua gravidade em casos de acidente ou exposição a riscos. Também protege o corpo contra os efeitos de substâncias tóxicas, alérgicas ou agressivas, que causam doenças ocupacionais.


O seu uso é uma exigência da legislação trabalhista brasileira, através das Normas Regulamentadoras. O não cumprimento poderá acarretar ações de responsabilidade cível e penal, além de multas aos infratores. A obrigatoriedade está definida na Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977, que altera o Capítulo V do Título II da CLT, estabelecendo uma série de disposições quanto à segurança e medicina do trabalho.


Cabe aos responsáveis pela empresa tornar obrigatória a utilização dos EPIs quando forem necessários para execução das tarefas. Além disso, a empresa deve possuir indicação formal como, por exemplo: placas orientativas, instruções de segurança do trabalho, relatórios e solicitações verbais de pessoal competente.


[image: Image]


Figura 1 – Recebimento de EPI.


Entretanto, os EPIs não devem ser usados na ausência de obrigatoriedade de utilização, pois podem ser o fator gerador de acidentes com lesões graves.


Não são permitidas quaisquer modificações nos EPIs, ou o uso de aparelhos que prejudiquem sua eficácia. Exemplo: walkman, óculos de sol.


Quando usar o EPI


O EPI deve ser fornecido pela empresa aos empregados, de forma gratuita, e em perfeito estado de conservação e funcionamento, nas circunstâncias relacionadas a seguir:


• sempre que medidas de proteção coletiva não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho;


• enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas;


• para atender a situações de emergência.


Observação


É recomendado que o fornecimento de EPI, bem como os treinamentos ministrados, sejam registrados em documentação apropriada para eventuais esclarecimentos em causas trabalhistas.


Obrigações do empregador


As obrigações do empregador são:


• adquirir o EPI adequado ao risco da atividade;


• exigir seu uso;


• fornecer somente o EPI aprovado pelo órgão nacional competente;


• orientar e treinar o trabalhador quanto ao uso, guarda, conservação, higienização e troca do EPI;


• substituir imediatamente o EPI quando extraviado ou danificado;


• responsabilizar-se por sua manutenção e higienização;


• comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) qualquer irregularidade observada.


O empregador poderá responder na área criminal ou cível, além de ser multado pelo Ministério do Trabalho, se não cumprir essas exigências.


Obrigações do empregado


As obrigações do empregado são:


• utilizar o EPI apenas para a finalidade a que se destina, durante a jornada de trabalho, de acordo com as atividades desenvolvidas, bem como os fatores de risco existentes;


• responsabilizar-se por sua guarda e conservação;


• comunicar qualquer alteração que o torne impróprio para uso;


• cumprir as determinações do empregador sobre seu uso adequado;


O funcionário está sujeito a sanções trabalhistas, podendo até ser demitido por justa causa, se não seguir essas orientações.


Certificado de Aprovação de Equipamentos de Proteção Individual


Todo EPI deve ter o Certificado de Aprovação de Equipamentos de Proteção Individual expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).


O Certificado de Aprovação (CA) é expedido pelo Fundacentro (órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego). O equipamento de proteção individual, de fabricação nacional ou importada, deve ter eficiência quando em uso e no desenvolvimento de determinada atividade e/ou aplicação.


O EPI deve ser testado e aprovado pela autoridade competente para comprovar sua eficiência.


O fornecimento e a comercialização de EPI sem o CA é considerado crime e tanto o comerciante quanto o empregador ficam sujeitos às penalidades previstas em lei.


Os critérios para aquisição de EPI são:


• venda e uso só com Certificado de Aprovação (CA);


• recomendação do EPI adequado pela CIPA;


• quando não houver órgãos especializados, o EPI deve ser recomendado por profissional tecnicamente habilitado;
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